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Resumo. O presente trabalho visa apresentar reflexões acerca da relação entre a desigualdade social e a dificuldade de acesso à água potável e ao saneamento básico pelos povos originários no Brasil. Após as análises, percebe-se que nosso Estado Democrático de Direito enfrenta dificuldades na regulação e fiscalização das águas, sendo necessário atenção ao papel a ser desempenhado por órgãos como o Ministério Público e a Defensoria Pública. Disto, vislumbra-se a possibilidade de se conceber alternativas para resguardar a saúde pública das populações tradicionais no momento em que enfrentamos a maior crise sanitária global dos últimos tempos.
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1. Introdução

A Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas, através da Resolução nº 64/292 (1), reconheceu o acesso à água e ao saneamento básico como direito humano, essencial para o pleno gozo da vida, no ano de 2010. O reconhecimento da natureza jurídica desse acesso é de extrema relevância, pois sujeita os Estados a buscarem mecanismos para sua concretização no âmbito interno. 

Em nosso ordenamento interno estão positivados e constitucionalmente garantidos o direito à vida e à saúde. De acordo com Leporé e Del Preti (2), a saúde, direito de todos e dever do Estado, deve ser garantida, entre outras formas, “mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos” (p.588). O direito à vida, por sua vez, envolve em sua dimensão horizontal a garantia de qualidade de vida dos indivíduos (2). Sem água e sem saneamento básico, não é possível efetivar o direito à vida e à saúde, violando sobremaneira um dos fundamentos da República: a dignidade da pessoa humana. 
Ainda no caso brasileiro, conforme trabalho de Silva e Farias (3), a tutela jurídica do que podemos chamar ciclo urbano da água rege-se, entre outros, pela Lei de Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico, bem como “pelos documentos legais dos órgãos administrativos envolvidos como o Ministério das Cidades, a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), a Agência Nacional de Águas (ANA) e, especialmente, os Planos Municipais de Saneamento Básicos, além dos planos diretores” (p.380). 

Entretanto, para Silva e Farias (3) existe uma escassez socialmente construída que precisa ser combatida, sendo que 

o acesso ou a falta (ou exclusão) em relação à água, inclusive ao esgotamento sanitário, são construídos historicamente dentro de um ciclo hidrossocial, portanto, não estão dados, ou seja, populações ou comunidades pobres com menor capacidade de entendimento e de defesa de seus direitos são mais facilmente atingidos por essa escassez hidrossocial. (p.370)
Alinhando-se a práticas regressivas, nosso país tem fracassado no combate ao vírus da Covid-19
 (4), sendo que as populações vulneráveis têm sido as mais afetadas pelas falhas institucionais que impedem a efetivação dos direitos supramencionado, tornando-as mais suscetíveis à contaminação. Deste modo, o que de fato tem sido realizado no Brasil para garantir o direito à água e ao saneamento básico no momento em que a Organização Mundial da Saúde (OMS) alerta que a melhor forma de prevenção contra o vírus consiste em manter bons hábitos de higiene, dentre eles lavar as mãos com água constantemente? O presente trabalho, portanto, busca avaliar brevemente a situação desses dois direitos essenciais dos povos originários, no país no contexto da maior crise sanitária vivenciada nos últimos anos. 
2. Métodos
Mediante pesquisa bibliográfica e documental, buscou-se revelar alternativas para resguardar a saúde pública dos povos originários no que concerne ao direito à água e ao saneamento básico.
3. Resultados e discussão
O Estado, através da legislação e das políticas públicas, deve nortear suas ações no sentido de garantir o acesso à água e ao saneamento básico sem discriminação, propiciando mudanças que visem a melhoria da saúde das populações vulneráveis.

Os povos originários vivem em áreas remotas e, consequentemente, possuem maior dificuldade de acesso aos serviços de saúde como um todo. O município de São Gabriel da Cachoeira, no Amazonas, que possui uma população 90% indígena, sofre com a falta de abastecimento de água da rede geral do município: segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, apenas 27,52% das pessoas possuíam banheiro e água encanada em 2010.

Distante dos centros de tratamento e considerando as peculiaridades socioculturais e a vulnerabilidade epidemiológica
, é necessário reforçar a implementação de medidas preventivas para salvaguardar os indígenas durante a pandemia.

Nesse contexto, foi promulgada a Lei 14.021/2020, de 07 de julho de 2020 (5), que dispõe sobre medidas de proteção social para prevenção do contágio e da disseminação da Covid-19 nos territórios indígenas; cria o Plano Emergencial para Enfrentamento à Covid-19 nos territórios indígenas; estipula medidas de apoio às comunidades quilombolas, aos pescadores artesanais e aos demais povos e comunidades tradicionais para o enfrentamento à Covid-19; e altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, a fim de assegurar aporte de recursos adicionais nas situações emergenciais e de calamidade pública. Contudo, frisamos que o projeto de lei foi objeto de diversos vetos presidenciais, que prejudicariam nossos grupos em situação de extrema vulnerabilidade, mas esses vetos foram em sua maioria derrubados pelo Congresso Nacional.

No documento estão previstos o acesso universal a água potável; a distribuição gratuita de materiais de higiene, limpeza e desinfecção; a oferta emergencial de leitos hospitalares e de unidade de terapia intensiva (UTI); a contratação emergencial de profissionais da saúde para reforçar o apoio à saúde indígena; a elaboração de planos de contingência para indígenas isolados e de recente contato; e a criação de planos emergenciais para quilombolas, pescadores e outras comunidades tradicionais. No art.6º consta também que nenhum atendimento de saúde ou de assistência social na rede pública pode ser negado às populações indígenas por falta de documentação ou por quaisquer outros motivos.
O art.127 da Constituição Federal (6) prevê o Ministério Público como instituição responsável pela defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Por sua vez, o art. 134 da Constituição Federal (6) prevê a Defensoria Pública como instituição responsável pela promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, dos necessitados.
Dessa forma, o Ministério Público e a Defensoria Pública podem e devem atuar para consecução dos direitos dos povos originários no que diz respeito ao acesso à água e ao saneamento básico.
4. Considerações finais
A falta de água potável aliada a dificuldade de acesso a serviços de saneamento, afetam a saúde das pessoas, sobretudo das mais vulneráveis como é o caso dos povos originários, e tem suas razões no poder e na desigualdade, não na disponibilidade física do recurso. Assim, conclui-se que o Estado tem o dever de concretizar esse acesso para assegurar a saúde e a vida digna da pessoa humana.
É necessário empenho conjunto para vencer as sérias exclusões e assimetrias que marcam a história do Brasil. Um caminho possível é a implantação de uma política pública voltada para o bem comum, ou seja, para a concretização da dignidade de cada brasileiro de forma equânime. Ao mesmo tempo, órgãos como o Ministério Público e a Defensoria Pública podem ajuizar ações que visem resguardar o direito dos povos originários ao acesso à água e ao saneamento básico.
Não apenas durante a crise sanitária, as comunidades marginalizadas constituem os maiores grupos de risco. Elas e o planeta Terra, sendo necessário que as instituições assumam o papel de garantidoras dos direitos fundamentais constitucionalmente previstos.
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